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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais PROJETO DE LEI Nº 1.158 /2021

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE
ACOMPANHAMENTO| E CONTROLE
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO — FUNDEB,
NOS TERMOSDA LEI FEDERAL Nº 14.113 DE
25 DE DEZEMBRO DE 2.020 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e O Chefe do Poder Executivo

sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o ConselhoMunicipalde Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) nos

termos da Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020.

Art. 2º O acompanhamento e O controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos
recursos dos Fundos será exercido, no ambito do Município,por este Conselho instituído especificamente

para esse fim.

$ 1º O Conselhopoderá, sempre que julgar conveniente:

I - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo manifestação formal
acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao

documento através de meios digitais;

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário de Educação ou servidor equivalente
para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a

autoridadeconvocadaapresentar-seem prazo não superior a 30 (trinta) dias;

II — requisitar, ao Poder Executivo, cópia de documentos os quais serão imediatamente concedidos,
devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com recursos do Fundo;

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar aqueles em efetivo
exercício na educação básica e indicar O respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que

estejam vinculados;

c) convênios com as Organizações da Sociedade Civil;   
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d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;

IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões pertinentes:

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares com recursos do

Fundo;

b) a adequação do serviço de transporte escolar;

c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo para esse fim.

$ 2º Ao Conselho incumbe, ainda:

I- elaborarparecer das prestações de contas;

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, com o objetivo de

concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamentodos dados estatísticos e financeiros

que alicerçam a operacionalizaçãodos Fundos;

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do ProgramaNacional de Apoio ao

Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à
Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses
programas, com a formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e O

encaminhamentodeles ao FNDE.

$ 3º O Conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo
local e será renovadoperiodicamente ao final de cada mandato dos seus membros.

$ 4º O Conselho não contará com estrutura administrativa própria, e incumbirá ao Município garantir
infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das competências do Conselho e oferecer
ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos à criação e à composição desse Conselho.

Art. 3º O Conselho será constituído por 14 (quatorze) membros, sendo:

I- 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria

Municipal de Educação;

II - 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

II - 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

IV - 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativosdas escolas básicas públicas;

V - 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;  nem,eAEA

os
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Estado de Minas Gerais  VI - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela

entidade de estudantes secundaristas, caso devidamente constituída no âmbito do Município de Pouso

Alegre;

VII- 1 (um) representante do respectivo ConselhoMunicipal de Educação (CME);

VIII - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990,

indicado por seus pares;

IX - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;

X - 1 (um) representante das escolas do campo.

Art. 4º Os membros do Conselho serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos

conselheirosanteriores, da seguinte forma:

I- nos casos das representaçõesdas entidades de classes organizadas, pelos seus dirigentes,

I - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo conjunto dos
estabelecimentos ou entidades municipal, em processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos

pares;

HI - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades sindicais da respectiva

categoria;

IV - nos casos de organizações da sociedadecivil, em processo eletivo dotado de amplapublicidade, vedada
a participação de entidades que figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como
contratadas da Administraçãoda localidade atítulo oneroso.

8 1º As organizações da sociedade civil:

I - são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho

de 2014;

II - desenvolvematividades direcionadasao Município;

HI - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de publicação do edital;

IV - desenvolvematividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos;

V - não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da

Administração da localidade a título oneroso.

$ 2º Indicados os conselheiros,o Poder Executivo competente designará para o exercício de suasfunções
os integrantes do Conselho previstos nos incisos L II, HI e IV deste artigo.  

ç 
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Art. 5º São impedidos de integrar o Conselho:

1 - titulares dos cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário Municipal, bem como seus cônjuges e

parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços
relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes

consanguíneos ou afins, até O terceiro grau, desses profissionais;

HI - estudantesque não sejam emancipados;

IV - pais de alunos ou representantesda sociedade civil que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo

Poder Executivo gestor dos recursos; ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo em que atua O Conselho.

Parágrafo único. O presidente do conselho será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo
impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos recursos do Fundo no âmbito do

Município.

Art. 6º A atuação dos membros do Conselho do Fundo:

I - não é remunerada;

II - é considerada atividade de relevante interesse social;

IH - assegura isenção da obrigatoriedadede testemunharsobre informações recebidas ou prestadasem razão
do exercício de suas atividades de conselheiro € sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem

informações;

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de servidores das

escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência involuntária do

estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho;

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para o

qual tenha sido designado;

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do conselho, no curso

do mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares.   
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$ 1º Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da mesma categoria ou
segmento social com assento no Conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos temporários,
provisóriose em seus afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.

$ 2º O mandato dos membros do Conselho do FUNDEB será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para

o próximo mandato.

8 3º Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, uma representação estudantil poderá
acompanhar as reuniões do Conselho com direito a voz.

8 4º O Município disponibilizará em sítio na internet informações atualizadas sobre a composição e O

funcionamento do Conselho de que trata esta Lei, incluídos:

I - nomes dos conselheirose das entidades ou segmentos que representam,

HI - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o Conselho;

IH - atas de reuniões;

IV - relatórios e pareceres,

V - outros documentos produzidos pelo Conselho.

$ 5º O presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo impedido de
ocupar a função o representante indicado pelo Poder Executivo Municipal e iniciar-se-á em 1º de janeiro
do terceiro ano de mandato do titular do Poder Executivo.

$ 6º O Conselhoreunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por convocação de seu presidente.

Art. 7º Fica revogadaa Lei Municipalnº 4.550 de 28 de fevereiro de 2007, alterada pela Lei Municipal nº

4.635 de 21 de dezembro de 2007.

Art. 8º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 30 de março de 2021. 
Leandro Morais
1º SECRETÁRIO  
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PROJETO DE LEI Nº 1.158/21 a h

Cria o Conselho Municipal de Acompanhamento e
Controle Social do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação -—

FUNDESB, nos termos da Lei Federal nº 14.113 de 25
de Dezembro de 2.020 e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do
Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamentoe Controle Social do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB) nos termos da Lei Federal nº 14.113 de 25 de

dezembro de 2020.

Art. 2º. O acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferênciae a

aplicação dos recursos dos Fundos será exercido, no âmbito do Município, por este

Conselho instituído especificamente para esse fim.

8 1º. O Conselho poderá, sempre que julgar conveniente:

| - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo
manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais
do Fundo, dando ampla transparência ao documento através de meios digitais;

|| - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário de Educação ou
servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da

execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se

em prazo não superior a 30 (trinta) dias,

Wi — requisitar, ao Poder Executivo, cópia de documentos os quais serão
imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20

(vinte) dias, referentes a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com

recursos do Fundo;

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar
aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível,

modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados;

c) convênios com as Organizações da SociedadeCivil;         
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d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções; 13 fm.E4%, E 4o Ed
IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões pertinentes:

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares

com recursos do Fundo;

b) a adequação do serviço de transporte escolar;

c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do

Fundo para esse fim.

8 2º. Ao Conselho incumbe, ainda:

| - elaborar parecer das prestações de contas;

Il - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária
anual, com o objetivo de concorrer para O regular e tempestivo tratamento e
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a

operacionalização dos Fundos;

HI - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa
Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e,

ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses programas, com
a formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e O

encaminhamentodeles ao FNDE.

$ 3º. O Conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional
ao Poder Executivo local e será renovado periodicamente ao final de cada mandato

dos seus membros.

$ 4º. O Conselho não contará com estrutura administrativa própria, e incumbirá ao
Município garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena
das competências do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados

cadastrais relativos à criação e à composição desse Conselho.

Art. 3º. O Conselho será constituído por 14 (quatorze) membros, sendo:

|- 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 (um)

da Secretaria Municipal de Educação;

|| - 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

|Il - 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

IV - 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas

públicas;

V- 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;
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VI - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1.º;

(um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas, caso devidamentede

constituída no âmbito do Município de Pouso Alegre.

VII - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME);

VIII - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13

de julho de 1990, indicado por seus pares,

IX - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;

X - 1 (um) representante das escolas do campo.

Art. 4º. Os membros do Conselho serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término

do mandato dos conselheiros anteriores, da seguinte forma:

| - nos casos das representações das entidades de classes organizadas, pelos seus

dirigentes;

Il - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo
conjunto dos estabelecimentos ou entidades municipal, em processo eletivo

organizado para esse fim, pelos respectivos pares,

Ill - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades

sindicais da respectiva categoria;

IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de
ampla publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como beneficiárias
de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração da

localidade a título oneroso.

$ 1º. As organizações da sociedadecivil:

| - são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei nº

13.019, de 31de julho de 2014;

|| - desenvolvem atividades direcionadas ao Município;

||| - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de

publicação do edital;

IV - desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos

públicos;

V - não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como
contratadasda Administração da localidade a título oneroso.

8 2º. Indicados os conselheiros, o Poder Executivo competente designará para O

exercício de suas funções os integrantes do Conselho previstos nos incisos Li, le IV

deste artigo.   
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Art. 5º. São impedidos de integrar o Conselho:

| - titulares dos cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário Municipal, bem
como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;

Il - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que
prestem serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos do

Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau,

desses profissionais;

||| - estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito
dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos, ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo em que atua o

Conselho.

Parágrafo único - O presidente do conselho será eleito por seus pares em reunião do
colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos

recursos do Fundo no âmbito do Município.

Art. 6º. A atuação dos membros do Conselho do Fundo:

| - não é remunerada;

Il - é considerada atividade de relevante interesse social;

|I| - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunharsobre informações recebidas
ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as

pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações;

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou

de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência
involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho;

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término

do mandato para o qual tenha sido designado;

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades
do conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades

escolares.

$ 1º. Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da
mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho, que substituirá o   . - Centro, Pouso Alegre

fel 25 G4AQ-. 4028 3449-402"
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titular em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentós.
definitivos, ocorridos antes do fim do mandato. vd
S 2º. O mandato dos membros do Conselho do FUNDEB será de 4 (quatro) anos,

vedada a recondução para o próximo mandato.

S 3º. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, uma representação
estudantil poderá acompanhar as reuniões do Conselho com direito a voz.

$4º. O Município disponibilizará em sítio na internet informações atualizadas sobre a

composição e o funcionamento do Conselho de que trata esta Lei, incluídos:

| - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;

II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o Conselho;

HI - atas de reuniões;

IV - relatórios e pareceres,

V - outros documentos produzidos pelo Conselho.

85º.0 presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do colegiado,
sendo impedido de ocupar a função o representante indicado pelo Poder Executivo
Municipal e iniciar-se-á em 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do titular do

Poder Executivo.

$6º.0 Conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por convocação de seu

presidente.

Art. 7º. Fica revogada a Lei Municipal nº 4.550 de 28 de fevereiro de 2007, alterada
pela Lei Municipal nº 4.635 de 21 de dezembro de 2007.

Art. 8º. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 25 de março de 2021.      

RAFAEL TADEU SIMÕES
Prefeito Municipal

        
     Cariiós, 45-Centro, Pot arRua dos fel 35 8449-4028 0449-4021
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JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa o Projeto de Lei que cria o Conselho
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) nos termos da Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de

2020.

O presente Projeto de Lei visa atender o que determina os artigos 33 e 34 da nova Lei

do FUNDEB -Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB), de que trata o art. 212-A da Constituição
Federal, revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras

providências.

Como a Lei Municipal nº 4.550/2007, alterada pela Lei Municipal 4.635/2007, que cria
o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização Dos
Profissionais Da Educação - FUNDEB-, foi elaborada e aprovada com base na Lei
Federal nº 11.494/2007 a qual foi revogada pela nova Lei do FUNDEB citada no
parágrafo anterior, fez-se obrigatória à elaboração de nova Lei Municipal criando e

regulamentando o Conselho em conformidade com a mesma.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais
Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e

aprovação desta propositura.

Pouso Alegre, 25 de março de 2021.        FAEL TADEU SIMÕES
Prefeito Municipal

   Rua dos Cariiós, 45 - Centro, Pouso Alegre
Tel.: 35 3449-4028 3449-4021
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NOTATÉCNICAnº016/SMEC/asc
Pouso Alegre, 15 de março de 2021.

De:
Leila de Fátima Fonseca Costa
Secretária Municipal de Educação

Para:
Dr. Demétrius Amaral Beltrão
ProcuradorGeral do Município
Pouso Alegre/MG

Assunto.: Responde Comunicação Interna nº 66/2021 — PGM/PA referente ao Projeto de Lei criando
Conselho de Acompanhamento e Controle dos Recursos do FUNDEB — CACS-FUNDEB- com base

nos artigos 33 e 34 da Lei Federal nº 14.113/2020

Histórico:

Em 24 de dezembro de 1996 foi assinada a Lei Federal nº 9424 que regulamentava o FUNDEF —

Fundo de Manutenção e Desenvolvimentodo Ensino Fundamental e Valorização dos Profissionais do
Magistério. Essa Lei exigiu que o Distrito Federal, os estados e os municípios criassem, através de
legislação específica, um Conselho para fiscalização desses fundos. Pouso Alegre criou esse conselho
através da Lei municipal nº 3.294 de 08 de julho de 1997 (Docl).
Em 20 de junho de 2007 essa Lei Federal foi revogada pela Lei 11.494(Doc2) que “regulamentao
Fundo de Manutenção e Desenvolvimentoda Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
altera a Lei n 210.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis n &9.424, de 24 de
dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá outras
providências”, pois passou a fazer parte da Educação Básica no Brasil, além do Ensino Fundamental, a

Educação Infantil, o Ensino Médio e a Educação de Jovens e Adultos- EJA. Novamente foi necessário
que o Distrito Federal, os estados e os municípios criassem, através de lei especifica, o Conselho de
fiscalização desses fundos. Isso foi feito pelo Município de Pouso Alegre/MG através das Leis

Municipais anexas nº 4550 de 28 de fevereiro de 2007 (Doc 3), alterada pela Lei nº 4635 de 21 de

dezembro de 2007(Doc3) (Doc 4).
Em 25 de dezembro de 2020 a citada Lei federal 11.494 foi revogada pela Lei Federal 14.113/2020
(Doc 5) que “regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), de que trata o art. 212-A da Constituição
Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências”. Isso

exige que se faça nova legislação municipal especifica revogando, também,a Lei Ordinária anterior
que serve de base para a criação do Conselho de fiscalização desses fundos - CACS/FUNDEB- Pouso
Alegre necessita aprovar essa nova lei que cria esse novo conselho até 31 de março de 2021 como
está explicitado no artigo 42 da mencionadaLei Federal nº 14113/2021:

“Art. 42. Os novos conselhos dos Fundosserão instituídosno prazo de 90 (noventa)dias,

contadoda vigênciados Fundos. (grifo nosso)

1º Até que sejam instituídos os novos conselhos, no prazo referido no caput deste

artigo, caberá aos conselhos existentes na data de publicação desta Lei exercer as funções de

acompanhamento e de controle previstas na legislação.

12ºNo caso dos conselhos municipais, o primeiro mandato dos conselheirosextinquir-se-

á em 31 de dezembrode 2022.” (grifo nosso)
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Análise Técnica:

O FUNDEB é um conjunto de 27 fundos (26(vinte e seis) estaduais e 01(um) do Distrito Federal) que
serve como mecanismo de redistribuição de recursos destinados à Educação Básica visando valorizar
os professores e desenvolver e manter funcionando todas as etapas da Educação Básica - desde
creches, Pré-escola, Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio até a Educação de Jovens e

Adultos (EJA). O FUNDEB entrou em vigor em janeiro de 2007 e se estendeu até 2020, conforme
prevê a Emenda Constitucional nº 53, que alterou o Art. 60 do Ato de Disposições Constitucionais
Transitórias (ADCT). Com a extinção dos repasses do FUNDEB em 2020, tornou-se necessário
elaborar nova Lei regulamentando o FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação- (Lei Federal nº 14.113/2020 já
citada) para que esse repasse de recursos pudesse continuar sem interrupções. Sendo assim o nosso
Municipio precisa elaborar e aprovar nova Legislação Municipal para criar um novo CACS —

FUNDEB que esteja em conformidadecom a Lei Federal 14.113/2020 em seus artigos 33 e 34.

Diferençasbásicas entre a Lei OrdináriaMunicipal 4.550 de 28 de fevereiro de 2007,( alterada
pela Lei nº 4635 de 21 de dezembro de 2007) e o Projeto de Lei a ser aprovado pela câmara de

vereadores embasado na Nova Lei do FUNDEB 14.113/2021. Lei Ordinária nº4.550/07( alterada pela Lei nº Projeto de Lei nº 2021 baseado na nova Lei Federal nº

4635/2007)- baseada na Lei Federal 14.113/2020

Nº 11494/2007 (revogada) O Conselho será constituído por
14(quatorze)membros
A nova Lei 14.113 acrescentou:
-12(dois) representantes das Organizaçõesda

Art. 2º- O Conselho será constituído por *1 (onze) Sociedade Civil;
membros -0 (um) representante das escolas indígenas
*Alteração de 10 (dez) para 11 (onze) membrospela (não temos em Pouso Alegre);
Lei nº 4635/2007. -Of(um) representantedas escolas do campo

(escolas situadas em zona rural);
-01(um) representante das Escolas quilombolas
(não temos em PousoAlegre)

OBS:OProjeto de Lei Municipal acrescenta apenas
mais 03(três) representantes por determinaçãodessanova Lei   Mandato dos conselheirosde 02(dois) anos Mandato dos conselheirosde 04(quatro) anos

(Art. 2º, Inciso IL, 83º) (Art. 6º, Inciso V, 829)
Exige processo eletivopara escolha Os representantes de professores €

de representantes de professores € servidores Servidores são indicados pelas entidades
(Art. 3º, Inciso ID sindicais da respectivacategoria.(Art 4ºInciso HI)
Especificaas competênciasdo Conselho Especifica as competênciasdo Conselho

sem detalhamentodas ações. (Art. 4º) com detalhamentodas ações (art. 2º) Detalha o processo de escolhados representantes

Não há representante das Organizaçõesda Sociedade Civill Das Organizaçõesda Sociedade Civil — OSCs
(Art.8 1º, Inciso IV, $2ºeIncisos) Não menciona suplentes para os conselheiros Para cada membro do Conselho deve ser nomeado
um suplente (Art. 6º, Inciso V, 8 1º) Prevê término do mandatodos membrosdo primeiro Conselho

cenaonasaneamanenananananemacoounnaoncaoncaorooor em 31/12/2022 Art.6º, 8 3º)
, Permite a participação de representação estudantil   

   

Não cita participação de representação estudantil na em reuniões do Conselho com direito a voz, caso
ausênciade representantes de estudantes emancipadosno| não haja representantes de estudantes no conselho
Conselho (Art. 6º, Inciso V, 849)

Não menciona prazo para realizaçãode Determina que o Conselho se reúna, no
Reuniões do Conselho mínimo, trimestralmente

. (Art.6º, 8 79)

Não menciona formas de transparênciana Determina a publicação em sítio de internet da
Composição e funcionamento do Conselho Composição e do funcionamento do Conselho 



 Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre   

Conclusão:

Este Projeto de Lei, ao criar o Conselho de Acompanhamento e Controle Social — CACS/
FUNDEB -, visa atender o que determinam os artigos 33 e 34 da nova Lei do FUNDEB —LEI Nº
14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB),
de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de

junho de 2007.

Como a Lei Municipal nº 4550/2007, alterada pela Lei Municipal 4.635/2007, que cria O

Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimentoda Educação Básica e de Valorização Dos Profissionais Da Educação — FUNDEB,

foi elaborada e aprovada com base na Lei Federal nº 11.494/2007 a qual foi revogada pela nova
Lei do FUNDEB nº 14.113/2020, faz-se obrigatória a elaboração de nova Lei Municipal criando e

regulamentando o novo Conselho em conformidade com a mesma.

Assinado de forma digital por
LEILA DE FATIMA Lea DE FATIMAFONSECA

FONSECA DA DA COSTA:59143363687
. Dadas: 2021.03.17 16:03:15

COSTA:59143363687Cargo

Leila de Fátima Fonseca Costa
Secretária Municipal de Educação e Cultura



 Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre -

Gerais.

Pouso Alegre, 30 de março de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.158/2021, de autoria do

Chefe do Poder Executivo que “Cria o Conselho Municipal de Acompanhamento e

Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorização dos Profissinais da Educação — FUNDESB, nos termos da Lei Federal

2º 14.113, de 25 de Dezembro de 2020, e dá outras providências .?

O Projeto de lei em análise, visa em seu artigo primeiro (1º, criar O Conselho

Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação

(FUNDEB) nos termos da Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020. Fica

eriado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de

Manutenção e Desenvolvimentoda Educação Básica e de Valorização dos Profissionais

da Educação (FUNDEB) nos termos da Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de

2020.

O artigo segundo dispõe que O acompanhamento e o controle social sobre a

distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos dos Fundos será exercido, no

ámbito do Município, por este Conselho instituído especificamentepara esse fim.

$1º. O Conselho poderá, sempre que julgar conveniente: I - apresentar ao Poder

Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo manifestação formal acerca

dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla

transparência ao documento através de meios digitais; II - convocar, por decisão da

i



Í1

esclarecimentos acerca do fluxo de recursos € da execução das despesas do Fundo,

devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias;

HI - requisitar, ao Poder Executivo, cópia de documentos os quais serão imediatamente

concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias,

referentes a: a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços

custeados com recursos do Fundo; b) folhas de pagamento dos profissionais da

educação, as quais deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação básica

e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam

vinculados; c) convênios com as Organizações da Sociedade Civil; d) outras

informações necessárias ao desempenho de suas funções; IV - realizar visitas para

verificar, in loco, entre outras questões pertinentes: a) O desenvolvimento regular de

obras e serviços efetuados nas instituições escolares com recursos do Fundo; b) a

adequação do serviço de transporte escolar; c) a utilização em benefício do sistema de

ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo para esse fim.

82º. Ao Conselho incumbe, ainda: T - elaborar parecer das prestações de contas; HT -

supervisionar 0 censo escolar anual e à elaboração da proposta orçamentária anual, com

o objetivo de concorrer para O regular e tempestivo tratamento € encaminhamento dos

dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização dos Fundos; TI -

acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa

Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos

Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda,

receber e analisar as prestações de contas referentes a esses programas, com à

formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos € O

encaminhamento deles ao FNDE.

83º. O Conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional

ao Poder Executivo local e será renovado periodicamente ao final de cada mandato dos

seus membros.

84º. O Conselho não contará com estrutura administrativa própria, e incumbirá ao

Município garantir infraestruturaé condições materiais adequadas à execução plena das

competências do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais

relativos à criação e à composição desse Conselho.



 
membros, sendo: I- 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais

pelo menos 1 (um) da SecretariaMunicipal de Educação; II - 4 (um) representante dos

professores da educação básica pública; III - 1 (um) representante dos diretores das

escolas básicas públicas; IV - 1 (um) representante dos servidores técnico-

administrativos das escolas básicas públicas; V- 2 (dois) representantes dos pais de

alunos da educação básica pública; VI - 2 (dois) representantes dos estudantes da

educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes

secundaristas, caso devidamente constituída no âmbito do Município de Pouso Alegre;

VII- 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME); VII
- 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 de julho

de 1990, indicado por seus pares; IX - 2 (dois) representantes de organizações da

sociedade civil; X - 1 (um) representante das escolas do campo.

O artigo quarto determina que os membros do Conselho serão indicados até 20

(vinte) dias antes do término do mandato dos conselheirosanteriores, da seguinte forma:

fred
- nos casos das representações das entidades de classes organizadas, pelos seus

dirigentes; IX - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes,

pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades municipal, em processo eletivo

organizado para esse fim, pelos respectivos pares; II - nos casos de representantes de

professores e servidores, pelas entidades sindicais da respectiva categoria; IV - nos

casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de ampla

publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como beneficiárias de

recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração da

localidade a título oneroso.

1º. As organizaçõesda sociedade civil: I - são pessoas jurídicas de direito privado sem

fins lucrativos, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014; H - desenvolvem

atividades direcionadas ao Município; HH - devem atestar o seu funcionamento há pelo

menos 1 (um) ano contado da data de publicação do edital; IV - desenvolvem atividades

relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos; V - não figuram

como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da

Administração da localidadea título oneroso.
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82º. Indicados os conselheiros, O Poder Executivo competente designará paraENA
exercício de suas funções os integrantes do Conselho previstos nos incisos L, IL HI e IV

deste artigo.

O artigo quinto dispõe que são impedidos de integrar o Conselho: I - titulares

dos cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário Municipal, bem como seus

cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau; II - tesoureiro, contador

ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços

relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem como

cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, desses profissionais; HI -

estudantes que não sejam emancipados; IV - pais de alunos ou representantes da

sociedade civil que: a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação €

exoneraçãono âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo em que atua O

Conselho; Parágrafo único - O presidente do conselho será eleito por seus pares em

reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar à função o representante do governo

gestor dos recursos do Fundo no âmbito do Município.

O artigo sexto determina que a atuação dos membros do Conselho do Fundo: | -

não é remunerada; II - é considerada atividade de relevante interesse social; HI -

assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou

prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as pessoas

que lhes confiarem ou deles receberem informações; IV - veda, quando os conselheiros

forem representantes de professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, no

curso do mandato: a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou

transferência involuntária do estabelecimentode ensino em que atuam; b) atribuição de

falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho; c) afastamento

involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato

para o qual tenha sido designado; V - veda, quando os conselheiros forem

representantes de estudantes em atividades do conselho, no curso do mandato,

atribuição de falta injustificada nas atividades escolares.

$1º. Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da mesma

categoria ou segmento social com assento no Conselho, que substituirá o titular em seus

impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos

antes do fim do mandato.

 



  $2º. O mandato dos membros do Conselho do FUNDEB será de 4 (quatro) anos, vedada? o

a recondução para o próximo mandato.

53º. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, uma representação

estudantil poderá acompanharas reuniões do Conselho com direito a voz.

g4º, O Município disponibilizará em sítio na internet informações atualizadas sobre a

composição e o funcionamento do Conselho de que trata esta Lei, incluídos: I - nomes

dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam, HI - correio eletrônico

ou ouire canal de contato direto cor O Conselho; HI - atas de reuniões; IV - relatórios €

pareceres; V - outros documentosproduzidos pelo Conselho.

85º, O presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo

impedido de ocupar a função o representante indicado pelo Poder Executivo Municipal

e iniciar-se-á em 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do titular do Poder Executivo.

86º. O Conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por convocação de seu

presidente.
O artigo sétimo dispõe que fica revogada a Lei Municipal nº 4.550 de 28 de

fevereiro de 2097, alterada pela Lei Municipal nº 4.635 de 21 de dezembro de 2007

O artigo oitavo que a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA 
A matéria em questão deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme

art. 251 do Regimento interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por
fim regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e

sujeita à sanção doPrefeito

INICIATIVA

A iniciativa do Chefe do Executivo está conformeo art. 45, da Lei Orgânica do

Município, e conforme art. 61, parágrafo 1º, inciso H, alínea “b”, da Constituição da

República:



  Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: (...) Va criação, estruturação
e atribuições dos órgãos da AdministraçãoPública municipal; 
Art 61. À iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao

Supremo Tivibunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos

nesta Constituição.
$ 1º - São de iniciativaprivativa do Presidente da República as leis
que: b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos

Territórios;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria de interesse local

está definida no artigo 39, inciso 1, da Lei Orgânica c/c art. 54, I, do Regimento Interno

cis competência constitucionaldo art. 30, inciso E:

Art. 39. Compete à Câmara, Jfundamentalmente:
1 - legislar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de

competênciado Município;

Por interesse local entende-se:

“Todos os assuntos do Municipio, mesmo em que ele não fosse o

único interessado, desde que seja o principal. É a suapredominância;
tudo que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de

interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal
Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República, Constituição Estaduai e

Lei Orgânica Municipal.Nessa mesma senda já se manifestou a assessoriajurídica desta

casa, em outros projetos análogos.



  
4 . A A . ms .. ms na

A Lei Orgânica prevê a criação do Conselho Municipal de Educação em

ação específica no art. 76, 82º c/c art. 227, inciso VII e $5º. Também prevê suas

competências genéricas em seu art. 158. Veja:

Art. 76. $ 2ºÀ participação da comunidade se darápor representação
das associações de bairro, segmentos organizados da sociedade e

usuáriosdos serviços públicos, nos ConselhosMunicipais.

Art. 227. São formas de exercício direto, de participação ou de

controle administrativo do poderpúblico municipal pelo Povo: (..)
VIII - a participação nos conselhos municipais.
8 5º Os conselhos municipais são órgãos de assessoramento da 
administração, de natureza consultiva, cuia organização e

competência serão objeto de lei, respeitadas as determinações dos 
arts. 145, 8 2º; 153, parágrafo único; 158, 8 2% 173, parágrafo
único; 175; 185, 8 1º; 192, 8 3º; 197e 225.

Art 158. Para a consecução dos objetivos da educação e à

participação e o incentivo da sociedade na sua promoção, ficam

instituídos:
H - o Conselho Municipal de Educação, ao qual competira,

pronunciar-se sobre: *

a) o Plano Municipal de Educação;
b) a aplicação de recursos destinados à educação no Municipio;
c) o regimento, o calendário e a paria diversificada dos currículos

das unidades municipais de ensino;
d) a localização e a ampliação das creches, pré-escolas e de mais

unidades municipais de ensino;
e) o planejamento, a execução e à avaliação do levantamento anual

da população em idade escolar;
L as normas disciplinadoras do sistema municipal de ensino,

respeitadas as do Conselho Estadual de Educação;

g) a interpretação da legislação municipal de ensino.

Destarte, o Projeto de Lei apresentado enquadra-se nas matérias de competência

do Poder Executivo Municipal, e estimula a participação popular na administração

municipal, conforme disposto acima.



 
JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

O presente Projeto de Lei visa atender o que determina os artigos 33 e 34 da nova Lei

do FUNDEB -Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação (FUNDEB), de que trata o art. 212-A4 da Constituição

Federal, revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras

providências.
Como a Lei Municipal nº 4.550/2007, alteradapela Lei Municipal 4. 635/2007, que cria

a ConselhoMunicipal de Acompanhamento e Conirole Social do Fundo de Manutenção

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização Dos Profissionais Da

Educação — FUNDEB-, joi elaborada e aprovada com base na Lei Federal nº

13.494/2007 a qual foi revogada pela nova Lei do FUNDEB citada no parágrafo

anterior, fez-se obrigatória à elaboração de nova Lei Municipal criando e

regulamentando o Conselho em conformidadecom a mesma.

Por tais razões, a justificativa para a iniciativa do Chefe do Executivo, na lição

de HELLY LOPES MEIRELLES:

Só o administrador, em contato com à realidade, está em condições

de bem apreciar os motivos ocorrentes de oportunidade e

conveniência na prática de certos atos, que seria impossível ao

legislador, dispondo na regra jurídica — lei — de maneira geral e

abstrata, prover com justiça e acerto. Só os órgãos executivos é que

estão, em muitos casos, em condições de sentir e decidir
administrativamente o que convém e o que não convém ao interesse

coletivo.

E, segundo leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO, *...quem

exerce função administrativa está adstrito a satisfazer interesse público, ou seja,

interesse de outrem: a coletividade. » (Curso de Direito Administrativo, 17? ed,,

Malheiros, pág.62).



  Dessa forma, o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição crf*
exame se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência

quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo, não existindo

obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria de

votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e

artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei nº 1.158/2021, para ser submetido à análise das “ComissõesTemáticas”

da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenáriaSalienta-se que, o parecer jurídico,ora

exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito,

compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

7+É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..         
     DimasEtu

nº 102.023

il O -———ndo À. Ferreir
Estagiária



    

 
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA É REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE

LEI Nº 1.158/2021 QUE CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E

CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO-

FUNDEB, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.158/2021, de autoria do

Chefe do Poder Executivo que “Cria o Conselho Municipal de Acompanhamento € Controle

Social do Fundo de Manutenção € Desenvolvimentoda Educação Básica e de Valorização dos

Profissinais da Educação — FUNDEB, nos termos da Lei Federal nº 14.113, de 25 de

Dezembro de 2020, e dá outras providências .”
FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Em relação a iniciativa do Chefe do Executivo, está conformidade com art. 45, da Lei

Orgânica do Município, e conforme art. 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição da

República:
6 Art. 45 — São de iniciativa privativado Prefeito, entre outros, OS projetos de lei
que disponham sobre: (..)V -acriação, estruturação e atribuiçõesdos órgãos da

AdministraçãoPública municipal;
Art. 61. A iniciativa das leis complementares é ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
CongressoNacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao ProcuradorGeral da República e aos cidadãos, na

forma e nos casos previstos nesta Constituição. 8 1º - dista privativa
do Presidenteda República as leis que: b) organização a inistrativa

f
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judiciária, matér
administração dos Territórios;

a desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria de interesse

ciso I, da Lei Orgânica c/c art. 54, 1, do Regimento

so E Art. 39. Compete à Câmara,

Em relação a competênci

local, está em conformidadecom o artigo 39, in

Intemno c/c competência constitucional do art. 30, inci

fundamentalmente:T - legislar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de competência do

Município;
Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO 
Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.158/2021 verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.   Pouso legre, 30 de márço 2021.

Oliveira

Relator 1
Elizelto Guido 

LeandroMorais
Secretário

Presidente 



 

Pouso Alegre, 29 de março de 2021

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER.

(CECEL)

RELATÓRIO:

A Comissão de Educação, Cultura, Esporte e lazer da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.158/2021 QUE “CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E

CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO -
FUNDEB, NOS TERMOS DE LEI FEDERAL Nº 14.113 DE 25 DE DEZEMBRO DE 2.020 E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições

que lhe são apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Educação, Cultura,
Esporte e Lazer cabe especificamente, nos termos do art.º 71-C, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.158/2021 tem como objetivo
criar o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação (FUNDEB) nos termos da Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de

2020.

O presente Projeto visa atender o que determina os artigos 33 e 34 da nova Lei

do FUNDEB —Lei nº 14.113, de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação (FUNDEB), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal, revoga
dispositivosda Lei nº 11.494, de 20 junho de 2007; e dá outras providências. Com a Lei

Municipal nº 4.550/2007, alterada pela Lei Municipal 4.635/2007, que cria O Conselho

 
  



 
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimentoda Educação Básica e de Valorização Dos Profissionais da Educação —

FUNDES, foi elaborada e aprovada com base na Lei Federal nº 11.494/2007 a qual foi
revogada pela nova Lei do FUNDEB citada no parágrafo anterior, fez-se obrigatória à

elaboração de nova Lei Municipal criado e regulamentando o Conselho em
conformidade com a mesma.

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, VI da Constituição
Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legaisà tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Educação, Cultura, Esporte e Lazer feita
a análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.158/2021.  
Vereador Ely da Autopeças

Relator

Emas — e Teo Vet  ema ES E DO E beaa o É

Vereador OdairQuincote Vereadorwesleydo Resgate
Presidente Secretário 



 

 
Pouso Alegre, 30 de março de 2021.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipal de
Pouso Alegre — MG, no uso desuasatribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI

Nº 1.158/2021 QUE “CRIA O CONSELHO- MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E

CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE “MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO -—

FUNDEB, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.113 DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020 E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”,emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições

que lhe são apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira
e Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.158/2021 tem como objetivo
criar o Conselho Municipal de Acompanhamento € Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação (FUNDEB) nos termos da Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de

2020.

O presente Projeto visa atender o que determina os artigos 33 e 34 da nova Lei

do FUNDEB -—Lei nº 14.113, de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação (FUNDEB), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal, revoga
dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 junho de 2007; e dá outras providências. ComaLei
Municipal nº 4.550/2007, alterada pela Lei Municipal 4.635/2007, que cria o Conselho

”
éa 



  nas Gerais -

Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimentoda Educação Básica e de Valorização Dos Profissionais da Educação —

FUNDESB, foi elaborada e aprovada com base na Lei Federal nº 11.494/2007 a qual foi
revogada pela nova Lei do FUNDEB citada no parágrafo anterior, fez-se obrigatória à

elaboração de nova Lei Municipal criado e regulamentando o Conselho em

conformidade com a mesma.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária, feita a análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO

PROJETO DE LEI 1.158/2021.

    roPe e = - : E É

Vereador Odair Quincote
Relator reiri ci rs rt

Vereador Ely da Auto Peças
Secretário

Vereador Leandro Morais
Presidente   
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Pouso Alegre, 29 de março de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

 

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei 1.158/21, Que cria

o conselho municipal de acompanhamentoe controle social do fundo de manutenção e

desenvolvimento da educação básica e de valorização dos profissionais da educação -

FUNDEB, nos termos da lei federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 2.020 e dá outras

providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃO DA RELATORIA: 
Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

 
Esta comissão de AdministraçãoPública após análise e discussão do projeto de

    
lei 1.158/2021 que cria o conselho municipal de acompanhamento e Controle Social do 

  
 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB).MNf N
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Ao analisar o referido projeto verificamosno 8 2º do artigo 2, que em seus incisos

define que o conselho poderá, sempre que julgar conveniente para apresentar ao poder

legislativo local ou órgãos internos e externos registros contábeis e documentos

gerenciais, bem como convocar por maioria de seus membros o secretário da Educação

para prestaresclarecimentos;requisitar ao poder executivo cópia de documentosos quais

serão imediatamente concedidos, devendo ocorrer resposta no prazo de 20 dias, dentre

outras competências.

Por fim, foi analisada por esta comissãoque o projeto visa atender o que determina

os artigos 33 e 34 da nova lei do FUNDEB- Lei 14.113comdata de 25 de dezembro de

 2020 que regulamenta o fundo de manutençãoe desenvolvimento da Educação Básica.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.158/2021.

   
       

  
    

     
/ x Vereador Leandro Morais

RA À Relator   
Vereador Oliveira Vereador Igor Tavares

Presidente Secretário


